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f) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
g) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas

(RFB n' 142012013 e RFB no 1594) que tratam do SlsÍema Público de
Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site
www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que
determina o art- 5o das lnstruções Normativas da RFB, bem como o que
determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.66912013 de relatoria do
Ministro Valmir Campelo;

10.11.2 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede
do licitante, dentro de prazo de validade;

10.11.2.1 Na ausência da Certidão, a licitante em Recuperação Judicial deverá
comprovar a sua viabilidade econômica, mediantê documento (certidão ou
assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessáo judicial da
recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei 14.11212020; ou homologação do
plano de recuperação eXrajudicial, no caso da licitante se encontrar em
recuperaçáo extrajudicial, nos termos do ârtigo t64, § 5" da lei 14.1'1212020.

1O.12DECLARAçÔES COMPLEMENTARES DE APRESENTAçÃO OBRIGATÓRIA:

10.12.1 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilítado da Previdência Social, previstas no art.93 da Lei no
8.213/199í.

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, Pol«icio Entre Rios, Centro,

OBS': A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não
sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de
Escrituraçáo Digital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007,
por meio da apresentaçáo de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1o do Decreto
No 9.555 de 6 de novembro de 2018
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b) Entende-se que a expressão "na forma da íel constante no item a),
no mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão
competente, termos de abertura e encerramento).

c) As cópiâs deveráo ser originárias do Livro Diário devidamente
formalizado e registrado.

d) A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital -
SPED poderá apresentálo na forma da lei.

e) Entende-se que a expressão "na forma da ,el constante no item d)
engloba, no mínimo:

- Balanço Patrimonial;
- DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
- Termos de abertura e de encerramento;
- Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que

determina o Art. 2o do Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);
- Comprovantes/termos de autenticaçóes digitais (assinatura digital), a fim

de garantir a autoria, a autenticidade, a integridade e a validade jurídica do documento

n

I

10.12.2 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de
2711011999, publicada no DOU de 28/í0/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 70, da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho
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algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital.

10.12.3 Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal

10.12.4 Em se tratando de microem presa ou de empresa de pequeno porte,
declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu
enquadramento nos critérios previstos no artigo 30 da Lei Complementar Federal n'
12312006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma
legal.

10.'13Os documentos exigidos para fins de habilitação seráo apresentados por meio
eletrônico, via Sistema BBMNET.

10.13.1 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a
apresentação dos originais não-digitais;
10.13.2 Na hipótese de o documento não constar expressamente o prazo de
validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentaçáo do órgão
emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaraçáo ou
regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta)
dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos
referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira.

10.14Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da
veracidade das informações prestadas na declaraçáo de cumprimento aos requisitos de
habilitaçáo, conforme o art. 63, l, da Lei no 14j3312021.

10. 154 verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

í0.í6Os documentos adicionais exigidos para habilitação seráo enviados por meio do
sistema, em formato digital, no prazo estipulado pelo(a) Pregoeiro(a).

1 0.1 7Após a vinculação dos documentos para habilitaçáo, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:

10.17.1 Complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e

10.17.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;
10.18 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contrataÇão
poderá sanar erros ou falhas, que náo alterem a substância dos documentos e sua
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes eÍicácia para fins de habilitação e classificação.

10.19Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a)
Pregoeiro(a) examinará â proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classiÍicação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

Governo Municipol de Boturité/CE
tÍe Rios, Centro,
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11 DOS RECURSOS

í1.í A interposiÇão de recurso contra a decisão proferida pelo(a) Pregoeiro(a)
observará o disposto no art. 165 da Lei no 14.133, de 2021 .

11.2 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados
da data de intimâção ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada
aos demais licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo,
contado da interposiçáo do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses

1 1.3 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamentê após a declaração
de vencedor, sob pena de preclusão.

11.3.1 O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30
minutos, podendo o(a) Pregoeiro(a) dar provimento ou negar o mesmo.

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema

í í.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual
deverá proferir sua decisão no prazo de í0 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

'Í 1.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES

"12-1 Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:

12.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou náo entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

12.1 .2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociaçáo;
12.1 .2.2 Recusar-se a ênviar o detalhamento da proposta quando exigível;
12.1 .2.3 Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encenada a
etâpa competitiva; ou
12.1.2.4 Deixar de apresentar amostra;
12.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações
do edital;
12.1.3 Não celebrar o contrato ou náo entregar a documentaçáo exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

Governo Municipol de BoturitélCE
Pokício Entre Rios, Centro,

CNPJ no 07.
Proço do Motriz, S/N,
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12.1.4 Apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou
prestar declaração felsa durante a licitaçáo
12.1.5 Fraudar a licitação
12.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezâ,
em espêcial quando:

12.1
12.1
12.1

12.1.7
12.1.8

o. I

6.2
6.3

Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;
Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

12.2 Com fulcro na Lei no í4.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo
das responsabilidades civil e criminal:

12,2.'l Advertência;
12.2.2 Multa;
12.2.3 lmpedimento de licitar e contratar e
12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156,

§ 10, da Lei 14.1331202'1.

12.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de
inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30%
incidente sobre o valor dâ proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao
prazo de defesa pÍevisto nos arts. 156 e seguintes, da lei 14.1331202'1.

'12.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.

í3 DA TMPUGNAÇÃO AO EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO

13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar
esclarecimentos, devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes
da data da abertura do certame.

13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

13.3 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na
forma eletrônica, via Sistema BBMNET.

13.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

14 DAATA DE REGISTRO OE PREÇOS

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Matriz, S/N, Pokiclo Entre Rios, Centro,

CEP: 62.760-000 - CNPJ no 07
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,êb14.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado letá o prazo
de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de
decadência do direito à contrataÇão, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no
14.133, de 2021.

14.2 O gÍazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado,
desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do ptazo: e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

14.3 A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital

í4.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação
do licitantê vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços
registrados e demais condições.

14.5 O preço registrado, com a lndicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

14.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realizaçáo de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

14.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condições estabelecidas, íica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

,I5. DAS INFRAçÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

15.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
15.1 .2. Salvo em decorrência de Íãto superveniente devidamente justificado, náo
mantiver a proposta em especial quando:

15.1.2.1.
negociação;
15.1_2.2.
15.1.2.3.
15.1.2.4.
15.1.2.5.
edital;

Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
Derxar de apresentar amostra;
Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do

Governo Municipol de Boturité/CE
io Entre Rios, Centro,

C 07

15.1.
culpa:
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15.1.3. Não celebrar o contrato ou náo entregar a documentaçáo exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.4. Apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitaçáo
15.1.5. Fraudar a licitação
15.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

15 1

15.1
15. í

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação15.1.7
15. 1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o í2.846 de 2013

15.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administraçáo poderá, garantidâ a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das Íesponsabilidades civil e criminal:

15.2.1 . Advertência;
15.2.2. Multa;
15.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e
15.2.4. Decla?ção de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçáo perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
15.3.2. As peculiaridades do caso concreto
'15.3.3. As circunstâncias agravantês ou atênuantes
15.3.4. Os dânos que dela provierem para a Administração Pública
15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme
normas e orientações dos órgáos de controle.

15.4.1. Parc as infrações previstas nos itens 11.1.1; 11.1.2 e 11.1.2, a multa será de
0.5o/o a 15o/o do valor do contrato licitado.

15.4.2. Pata as infrações previstas nos itens 11.1.4; 11.1.5; 11.1.6; 11.1.7 e 11.1.8, a
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitâr ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

Governo Municlpol de Boturité/CE
S/N, Polócio Entre Rios, Centro,

6.1.
6.2.
6.3.

- CNPJ no 07

15.1.3.'t. Rêcusâr-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;
Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

15.3. Na aplicâção das sanções serão considerados:

15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 90 (noventa) dias úteis, a contar da
comunicação oÍicial.
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,x15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadâs nos itens 11.1.1;1'1.1.2 e 11.1.3,
quando náo se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta da
Prefeitura Municipal de Baturité, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infraçôes dispostas nos itens
11.1.4; 11.1.5: 11.1.6: 11.1.7 e'1 '1.1.8, bem como pelas infraçóes administrativas
previstas nos itens 11.1.1;11.1.2 e 11.í.3 que justifiquem a imposição de penalidade
mars grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará
o prazo previsto no art. 1 56. §5o. da Lei n.o 14.13312021

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no item í í . í .3, caracterizará o descumprimento total da
obrigaçáo assumida e o sujeitará às penalidâdes e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçáo, nos termos do art. 45.
§4o da lN SEGES/IVIE n.o 73. de 2022

15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratãr demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançóes de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.12. Cabeá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de í5 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimaçáo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento.

15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisâo final da autoridade competente.

15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral dos danos causados.

16 DAS DTSPOSTçoES GERATS

16. 1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico

Governo Municipol de Boturité/CE
z, S/N, Polócio Entre Rios, Centro,
0-CNPJno0
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í6.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
rcalização do certame na data marcâda, a sessáo será automaticamente transferidar,{
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecidí
desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a).

'16.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

16.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrataçáo.

16.5 As normas disciplinadoras da licitaçâo seráo sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

16.6 Os licitantes assumem todos os cuslos de preparaçâo e apresentaçáo de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da conduçáo ou do resultado do processo licitatório.

16.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias
de expediente na Administração.

16.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais náo importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público.

16.9 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível
aos interessados no Portal www.novobbmnet.com.br.

16.10Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataíorma BBMNET
Licitações podem ser obtidas nos canais de alendimento da Plataforma BBMNET
LicitaÇões, por e-mail, WhatsApp, telefone e chat disponíveis no Portal
www. novob bm net. com. br.

16.11Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compóem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.í20 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contrataçóes Públicas (PNCP), no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de
Baturité, endereço eletrônico hftps://www. b aturite .qov.br/licitacao.php e no Portal de
Licitações dos Municípios do TCE-CE, endereço eletrônico https://municipios-
I icitacoe s.tce. ce. qov. br/.

16.í3Quaisquer informações poderão ser obtidas diretamente no Setor de Licitação da
Prefeitura de Baturité, situada na Travessa Cícero Segundo da Costa, S/N, Centro,
Baturité/CE, ou pe lo e-mail licitabaturite2023@qmail.com

16.14lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

'16. 14.1 ANEXO I - Termo de Referência;

16.14.2 ANEXO ll -Modelos de Declarações;

Governo Municipol de Boturite/CE
S/N, Polócio Entre Rios, Centro,ço do Motriz,
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c) Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7o da

Constituição Federal;
d) Declaração de que suas propostas êconômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal;

16.14.3 ANEXO lll - Minuta da Ata de Registro de Preços;

16.14.4 ANEXO lV - Minuta de Têrmo dê Contrato;

Baturité - CE, 06 de novembro de 2024.

Cicero
ORDENADOR DE DESPESAS

Bezerra
DE GESTORA DA SECRETARIA DO

DESENVOLVIMENTO ECONOMI SOCIALDO IITIUNICÍPIO DE BATURITE-CE
Gerenciador

Boturité/CE
Entre Rios, Centro,

Governo pol de
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1. OBJETO I

1.1. REGrsrRo DE pREÇos eARA FUTURAS E EVENTUAIS eeuslçÃo oe xrr
ENxovAL NATALTDADE lrrs eeaÊs1 DESTINADos A ATENDER I lÍeNoeR ls
DEMANDAS DA SECRETARIA Do DESENVoLVIMENTo ecoruôutco E soctAL
oo uutrttcípto oE saruRrrÉlce. , ,

í.2. DEuoNsrnlçÃo oa pRevrsÃo DA coNTRArldao ir.rbi:pr-exo
CONTRATAçOES ANUAL: a contratação pretendida está : inserida , no plano

DE
de

Contratações Anual, com previsão para janeiro de 2OZ5 e alinhada com o planejamento
da Administração.

Governo Municipol de Boturité/CE
Polócio Entre Rios, Ce

1.3- DESGR|ÇAO DOS REeutstTos DA coNtRlreçÃO: para atender as tais
necessidade, é importante seguir os requisitos específicos eipadróeó iestabelecidos.
Nesse sentido, alguns requisitos mínimos dêvem ser atendidoé'pard â iôntratacão do
objeto. Em síntese, as contratadas deverão obedecer às regras estaôelecidas nó edital
de licitação, termo de referência, contrato e proposta, bem como os seus respectivos
documentos complementares, conforme os casos.
a) as contrataçóes deverão se dar através de pregão eletrônico. ,

b) a contratação será por 12 (doze) meses e poderá ser pronogada. i . :,
c) a(s) contratada(s) deverá(ão) entregar o(s) item(ns) no prazó,iem rerÍieàSa párcelada,
no endereço indicado no edital, dentro da padronizaçáo ségüidá dlbs órgãos e
conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho, quandô:da solÉitação
da contratante, conforme estabelecido em Ordem de Compras, nos endereços
especifi cados no instrumento convocatório;
d) as contratadas deverão fornecer diretamente o objeto, náo podendo transferir a
responsabilidade pelo obieto licitado para nenhuma outra empresa; ou. instituiçáo de
qualquer natureza; i'-líii
e) nos valores propostos deveráo estar inclusos todos os custos o§eráciohâis, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidãm
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens;
f) a proposta das contratadas deveráo ser redigidas em língua portuguesa, datilograÍada
ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou reisalvas, devãndo a
última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitantê ou ôegllepresentante
legal. Deverá ainda conter a indicaçáo do banco, número da cdnta e jaseircia, para fins
de pagamento; ' t .; i:' '.

g) todas as especificaçóes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,
dimensões, composições, tipo, fabricante, procedência e demais referências vinculam a
contratada;
h) não haverá exigência de garantia de execução para a presente contrátação;
i) declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o dectàrqrt[e responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; i I i j:ll i
i) será exigida a apresentação dos documentos de habíritaçá'o apénà§ pelo licitante
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento;
k) seráo exigidos os documentos relativos à regularidade Íiscal, em qualquer caso,
somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado;
l) Atender no qre corbe, as exigências da Resolução Conama n" +Sô,'ítitUe novembro
de 2018, que estabelece a Fase PROCONVE p8 de exigêhcias i db lrpiog rania de
Controle da Poluiçáo do Ar por Veículos Automotores - PROCONVE'pàra ó controle
das emissôes de gases poluentes e de ruído para veÍculos automotores pesados novos

it
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e
de uso rodoviário, de acordo comas especificações referente§ a vd
constantes do Guia de Contratações Sustentáveis da AGU; '. !

.ii: x
rçirl-o_s rooovranos 1 ,

m) Essa contrataÇão seguirá as diretrizes para cuidados com o úeio ambiente
indicados pelo CONAMA;
n) a contratada deverá obedecer às Normas Brasileiras Regulamentadoras (NBR)
publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas r (ABNT) ique tratam a
respeito do objeto em questão; i i ,. i..
o) indicaçáo de marcas ou modelos (artiqo 41. inciso I. da Lei ho i4.i133,ridê 2021): na
presente contretação não serão admitidas a indicação de merces, rcarâcterísticas ou
modelos.
1.4. Em síntese, as contratadas deverão obedecer às regras estabelecidas no edital de
licitação, termo de referência, contrato e proposta, bem como os seus respectivos

1.5. SUBCONTRATAÇÃO: é vedada a subcontratação completa ou dà parcela principal
do objeto da contratação. i i;: .

1.6. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: não haverá exigência da garaniia da contratação
dos artiqos 96 e sequintes da Lei no 14.133. de 2021, uma vez que não poderá implicar
em aumento de custos desnecessários ou mesmo causar restrição a competitividade.
Ademais, essa contratação não despende grandes vultos.
1.7. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) hias úteis contados da
finalização da liquidaçáo da despesa, e consequente as§inatu
pagamento peÍa autoridàde competente. l ,' '

1.8. Quanto ao ptazo de entrega, os kits objeto da aquisição deve se
máximo em 10 (dez) dias uteis após a notificação do empenho
endereço indicado no edital e Ordem de Compra
1.9. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP
1.9.1. Justifica-se a náo realização de exclusividade e de cotas:reservadas. no presente
certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequenó Portê pelo fato de que,
a exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de Rg 80.000,00 (oitenta
mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos:
1.9.1.1. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a administração ipúqlica municipal,
principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio pohe. Pósiosue é comum
em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se vêriÍiüue a cotaÇão
com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes;
1.9.1.2. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes,
de categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de
tipos societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até
para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participà dos doié.lotes.ou itens
em cotas diferentes; i ii[,'
1.9.1.3. Saliente-se que tais situaÇões podem representar piejüízô àô conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as
adequações de preços, assim como o transtorno de ter que se Iidar com dois valores
distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou
contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões, contratuais, além
da Administração não ter suas necessidades atendidas a contento; i : i,
1.9.1.4. Outro fator importante é a garantia nos editais de liiitaçãd àci'-tMunicípio de
BATURITE/CE, do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42'a'45 da Lei n'
12312006 e suas alterações, especificamente no que pertine a garantia da apresentação
da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate
ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal;

,ri-lai ordem
i.:

de
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^60i^ ú1.9.Í.5. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover ,o

desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da
eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no
123106). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da Conslituiçáo Federal,
da Lei no 14.13312.021 (que estabelece normas gerais sobre liiitaçõds). A Constituição
Federal prevê expressamente que no processo licitatório ldevei ser asségurada
igualdade de condições a todos os conconentes, ao passo que a Lei'de Licitaçóes
dispóe que este se destina a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável;
1 .9.'1 .6. O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 . visa ampliar a
participação das ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossufióiênbia ecônômica
das mesmas acima do interesse público. Dessa forma, é impoÉante §opêsar princípios
pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da economicidade e da
eficiência, buscando-se a .proposta apta a gerar o resultado de contratação mais
vantajoso para a Administração Pública," conÍorme é vislumbrado no artigo 11o da Lei n.
14.133t2.021.

1.10. LEVANTAMENTO DE MERCADO: Para a elaboraçáo
levantamento de mercado com o escopo de deÍinir o tipo
observou-se que no mercado ofertante da solução de
alimentícios.
í .1 . E de bom alvitre esclarecer que para esse tipo de objeto/solut'o existem um
grande número de fornecedores existentes no mercado, q
dentro das especificaçóes solicitadas

i:.ir:l:
j desté ETP, visando o
:e solúÉo a contratar,
aquisição de gêneros

ue, ofer:::T os produtos

: . i i :.! t.;',, i | :.

A aquisição de produtos acima listados, faz necessários para compor o Kit Auxílio
Natalidade para as gestantes em situação de Vulnerabilidade Social, tal compra justifica
pela necessidade de atender as famílias em situação de vulnerabilidaiCe social pela
Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Social do Municípig de.ghúittelCe
Os Benefícios Eventuais são um tipo de proteção social qüe intfiSram as demais
provisões da Políticâ de Assistência Social, portanto, são gàrantidos 'no âmbito do
SUAS, de acordo com a Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS. Os benefícios
eventuais se caracterizam pela oferta de natureza temporária para prevenir e enfrentar
situações provisórias de vulnerabilidade ou agravadas por nasçimentos, mortes.
vulnerabilidades temporárias e/ou calamidades (BRASIL, 2018, p9.1.6). iA Lei Federal
N". 12.43512011, de 1110612011, que altera a LOAS, Lei Fe(erat tl"j B:742í993 de
0711211993, integra os benefícios eventuais ao SUAS, enquantoipolítiàipúUtica.

2,í. OBJETIVOS:

2. DESCRTçÃO DA NECESTDADE:

Cabe destacar que, apesar dos benefícios eventuais se configurarem como direito, os
aspectos burocráticos podem se assentar como entraves para concessãoídos mesmos.
Como já mencionado anteriormente, os benefícios eventuais tazem ilir(Ç do SUAS, e
política pública, autorizado por lei, não deve haver empecilho ;para 

â :continuidade da
concessão. Em âmbito municipal, os parâmetros para concessão 'dos Benefícios
Eventuais encontram-se preconizados na Lei Municipal No. 1.735/2017 de 08 de junho
de 2017, que define em seu artigo 35, a condicionante para a concessão dos benefícios
eventuais.
As quantidades dos kits natalidades, são baseadas nas idemándas
contratados nos anos anteriores. A aquisição faz-se neceséário bârá:
cumprimento da Lei Municipal 1.73512017 de 08 de junho de 2017 I I I'

,e seryrços
ássegurar o
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